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1. INTRODUÇÃO 

 

Este texto pretende prever sobre as perspectivas políticas e económicas para 2025. 

Depois da introdução, faz-se uma “radiografia” em “flashs” de 2024, em particular do 

final do ano, sem deixar de referir que muita da realidade de 2024 resulta de evoluções 

anteriores. A secção 3 refere a quais as medidas prioritárias e que objectivos são possíveis 

em 2025 e nos próximos anos, sem suprimir que a realidade actual resulta de evoluções 

de períodos anteriores de duração variável. A secção 4 faz uma primeira análise do 

discurso de Daniel Chapo. Finalmente, tecem-se algumas observações ao evento de 

investidura,  

 

 

2. PRINCIPAIS ASPECTOS DA REALIDADE ACTUAL 

 

• A sociedade moçambicana encontra-se crispada por filiações partidárias, diferenças 

entre segmentos sociais que incluem as elites político-partidárias e burocráticas e 

os designados líderes comunitários, assalariados com diferentes níveis salariais, 

técnicos das burocracias e empresas com salários médios e altos, pertenças étnicas, 

etc. As diferenças na sociedade não se limitam às narrativas políticas das elites. As 

tradicionais categorizações de classes sociais não são ajustadas à realidade 

moçambicana. Moçambique não é, por razões históricas e sua diversidade cultural, 

uma Nação e essa realidade deve ser entendida. 

• Os conflitos armados e não-armados, articulados com o tráfico de droga, os raptos 

e a fuga/branqueamento de capitais, combinam realidades políticas e interesses 

económicos de elites nacionais em aliança com a cooperação e o capital externo, e 

constituem a principal realidade e solucionar. Moçambique é considerado um 

Estado narcotráfico estando classificado na lista cinzenta, pelo Grupo de Ação 

Financeira Internacional (GAFI), como um país onde existem actividades de 

branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo. 

• O tecido empresarial caiu numa profunda crise depois das dividas ocultas, do 

conflito armado de Cabo Delgado e face à crise pós-eleitoral de Outubro, 

caracterizada por escassez de divisas para a importação de bens e serviços, 

provocando efeitos sobre a inflação, sobretudo dos bens alimentares básicos. As 
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exportações e os serviços de transporte do hinterland (transporte rodoviário, 

ferroviário e portos) reduziram, agravando o saldo negativo da balança comercial e 

de serviços. Os transportes públicos e privados, urbanos e interprovinciais, 

estiveram muito tempo paralisados, conduzindo ao aumento dos preços e ao 

surgimento de agentes informais, sobretudo nas cidades, aumentando os preços 

de mobilidade. O comércio e a indústria estiveram paralisados durante várias 

semanas reduzindo as receitas e a lucratividade. Sobretudo nas cidades de Maputo 

e Matola muitas empresas de grande distribuição e industriais foram saqueadas por 

vandalismo descontrolado que se verificou, sobretudo em Dezembro. Semelhante 

cenário aconteceu com o incêndio de autocarros e camionagem interprovincial. 

• A escassez de divisas dificulta os pagamentos ao exterior, transferências e novas 

importações, o que, em muitos casos, é justificado por medidas de combate à fuga 

de divisas, branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, o que 

provocou condições impostas pelo GAFI. 

• O investimento estrangeiro recuou e mantém-se em “compasso de espera”, 

afectando a balança de capitais, agravando o défice da balança de pagamentos. 

Algumas indústrias mineiras foram vandalizadas e paralisaram ou abrandaram as 

actividades, ameaçando retirarem-se de Moçambique. 

• A construção imobiliária e a procura de habitação de alto valor caíram. 

• A qualidade e capacidade dos serviços públicos (sobretudo a educação e saúde) 

agravam situações pré-existentes em que já existia pouca capacidade em 

equipamentos e de internamento, assim como de medicamentos. A situação foi 

sendo amenizada, nas áreas sociais e humanitárias, pela cooperação internacional, 

tornando o país como um dos maiores receptores da ajuda e cooperação 

internacional. 

• O Estado está “falido2”, com elevadíssimas dividas ao sector privado por não 

pagamento de serviços e fornecimentos, salários e pagamento de horas-extra 

atrasados aos funcionários públicos. A dívida, interna e externa, do Estado é muito 

elevada, com tendência a aumentar, tornando o Estado não-cumpridor dos seus 

compromissos e colocado na classificação CCC+3. O incremento dos gastos com a 

defesa e segurança reduziram os gastos nos demais sectores, sobretudo na saúde 

e educação4. 

 
2 Os conceitos de Estado falido, frágil e falhado são muitas vezes considerados como sinónimos 

embora com graduações de gravidade diferentes, mesmo que os limites não sejam claramente 

definidos. Neste texto, o termo Estado falido é utilizado para caracterizar o Estado incapaz de 

cumprir as suas responsabilidades financeiras, sobretudo os pagamentos a terceiros por serviços 

prestados, salários e compromisso da dívida interna e externa. 
3 A agência de notação financeira Fitch Ratings decidiu sexta-feira (12/08/2024, Carta de 

Moçambique, 14 de janeiro 2025), manter o 'rating' de Moçambique em CCC+, três níveis acima 

do Incumprimento, mas ainda abaixo da recomendação de investimento, considerando que 

permanecem "riscos substanciais", como a elevada dívida pública. 
4 Centro de Integridade Pública (2023). Revelando os Custos da Guerra em Cabo Delgado. Uma 

Análise Abrangente dos Impactos Fiscais e Desafios Multidimensionais. CIP. Maputo 
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• O país sofre de efeitos climáticos graves que se reflectem em perdas humanas 

elevadas, destruição de infra-estruturas, deslocamento forçado de populações, 

diminuição da produção e da mobilidade de pessoas e mercadorias.  

 

Em termos políticos, o poder da Frelimo e da governação atravessou a maior crise do 

pós-independência: eleições descaradamente fraudulentas com fortes reacções da 

oposição, criando instabilidades sociais graves. A pobreza agravou-se: na última 

avaliação de 2019/2020, tendo subido para uma taxa de 62,8% da população, contra 46% 

na avaliação 2014/2015; a pobreza afecta 76,1% dos residentes no meio rural na 

avaliação de 2019/2020. Moçambique é um dos 10 países mais pobres do mudo (5º 

lugar) em termos de PPC (Paridade do Poder de Compra) e o 7º país em termos de 

rendimento por habitante mais desigual (Índice de Gini). 

 

A instabilidade social pós-eleitoral, iniciada a 9 de Outubro, tem como suportes 

estruturais principais a pobreza e as desigualdades sociais e territoriais, o desemprego, 

os baixos salários, a falta de oportunidades de trabalho e de iniciativas de pequenas 

negócios, a má qualidade dos serviços de saúde e de ensino, dos transportes públicos, 

entre outros aspectos.  

 

Nos últimos meses de 2024, Moçambique tornou-se ingovernável, onde o poder foi 

assegurado pela força militar, persistindo assassinatos indiscriminados de manifestantes 

e, simultaneamente, incapaz de suster o vandalismo que muitos jovens realizaram, 

geralmente o lúmpen urbano (designados de “moluenes”), aproveitando-se da situação 

das manifestações e ausência de controlo das forças da lei e da ordem e incapacidade 

da polícia.  

 

Pode-se afirmar que o Estado moçambicano passou de uma situação duplamente frágil5 

e forte que, no conjunto, configuram as características de um Estado falhado6. 

 
5 Um Estado é considerado frágil quando não pode cumprir com as expectativas da sua população 

e/ou gerir as mudanças da sua população, o que se deve a um desequilíbrio entre o Estado e a 

sociedade. https://www.google.pt/. 

As características de um Estado frágil são: governação débil, capacidade administrativa limitada, 

crises humanitárias, tensões sociais, violência, conflitos armados, pobreza, corrupção 

arbitrariedade política. 

“A fragilidade de um Estado pode ter consequências, como: vulnerabilidade a conflitos internos, 

incapacidade de gerir desastres humanitários, alto risco de colapso do Estado. Ibidem, tradução 

do autor. 
6 O Estado falhado pode ser considerado como uma situação mais grave do Estado “falido” e 

“frágil” introduzindo-se vários aspectos de soberania, conflitos armados internos, 

ingovernabilidade, instabilidade social, incapacidade de suprir os serviços básicos à população, 

entre outros indicadores.  

Moçambique é considerado, em alguns estudos e opiniões, como um Estado falhado, Veja por 

exemplo António Francisco (2024) e Moçambique à Beira do Colapso: Já é um Estado Falhado? 

https://www.researchgate.net/publication/387487978_Mocambique_a_Beira_do_Colapso_Ja_e_u

m_Estado_Falhado. 

https://www.google.pt/
https://www.researchgate.net/publication/387487978_Mocambique_a_Beira_do_Colapso_Ja_e_um_Estado_Falhadon
https://www.researchgate.net/publication/387487978_Mocambique_a_Beira_do_Colapso_Ja_e_um_Estado_Falhadon
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Moçambique está classificado na lista cinzenta quanto ao financiamento do terrorismo 

e é ainda conhecido como uma das zonas de tráfico internacional de droga e de pirataria 

marítima da costa oceânica, em particular do canal de Moçambique. 

 

Os aspectos descritos, que caracterizam parcialmente a realidade política, social e 

económica, resultam da conjugação dinâmica desses factores. O Estado frágil, a 

corrupção, o narcotráfico, os conflitos armados, os indicadores macroeconómicos, 

sectoriais e sociais, a pobreza e as desigualdades sociais, a dependência externa, a 

instabilidade social estão intimamente interrelacionados a longo prazo. 

 

 

3. O QUE É POSSÍVEL EM 2025 E NOS PRÓXIMOS 10 ANOS 

 

Perante as realidades expostas, sobretudo as suas dinâmicas interrelacionadas, exigem 

importantes mudanças nas condições institucionais, económicas e sociais. Destacam-se 

as seguintes:  

• Dar início à construção de um país uno de várias nações com reconhecimento 

das diversidades e onde o conceito de pertença a uma pátria una e coesa, seja 

um objectivo que se pode tornar realidade com uma crescente equidade de 

desenvolvimento, no acesso a serviços públicos, sem conflitos violentos, na 

representatividade externa e com a difusão dos conceitos de pátria/patriotismo 

e igualdade sejam suportados na unidade do território. 

• Assegurar a paz e o fim das guerras e de conflitos não-armados é o objectivo 

primeiro, devendo-se ter atenção que o fim dos conflitos está relacionado com 

múltiplos factores, armados e não-armados, internos e externos, em contextos 

geopolíticos não dominados pelo poder de Maputo. A paz só será real e 

duradoura com redução da pobreza e das desigualdades, mais e melhores 

serviços, emprego estável e representatividade nos centros de poder. A paz 

acordada entre partidos e a inclusividade de sectores das sociedades são 

somente entre elites desligadas da grande maioria do povo e, por isso, será uma 

paz com fraca sustentação.  

• Despartidarização e descentralização efectiva do Estado, de instituições e das 

empresas públicas, com separação dos poderes, transparência dos actos públicos 

e separação entre o púbico e o privado. Este desiderato implica rupturas com as 

actuais situações de forte partidarização, autoritarismo, pouca transparência dos 

actos públicos, corrupção endémica e interesses económicos e processos de 

acumulação duvidosos, dominados por elites partidárias em aliança com o capital 

externo.  

• O aumento da eficiência, eficácia e redução do peso financeiro do Estado com 

diminuição das burocracias encontrará obstáculos dos burocratas, devido à perda 

 

Moçambique é quase um Estado falhado liderado por corruptos, Dennis Jettdiz, antigo 

embaixador dos EUA. VOA 8 de Março 2020, Moçambique.  

https://www.voaportugues.com/a/mo%C3%A7ambique. 
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de benesses, poder de influência, participações indevidas em sociedades 

empresariais, “casas de função”, viaturas, empregados domésticos, subsídios 

diversos, etc.  

• O exercício do poder deve ser inclusivo com os partidos da oposição, sector 

empresarial, sociedade civil e indivíduos de reconhecido mérito, sem “filtros” 

partidários, ideológicos, políticos, étnicos, raciais e religiosos, que se encontram 

impregnados nos burocratas e nas assessorias das chefias. 

• Iniciar a implantação real da democracia, dos direitos humanos e da defesa dos 

direitos de cidadania.  

• Criação de emprego e aumento da produtividade na agricultura e, em particular, 

dos pequenos produtores, são condições com implicações sociais relacionadas 

com a redução da pobreza e das desigualdades, do acesso à educação e saúde 

de qualidade para a melhoria de vida, em particular nas zonas rurais, onde a 

população sobrevive em piores condições de vida e pobreza.  

• As infra-estruturas de comunicação e de serviços são importantes para o 

desenvolvimento. O urbanismo com a criação de novas centralidades, a melhoria 

do saneamento, dos transportes públicos da energia e da água nos centos 

urbanos e políticas de manter a população no meio rural. 

• As políticas públicas, sobretudo a orçamental (gastos sectoriais, percentagem de 

descentralização efectiva do orçamento e a proporção entre as despesas de 

funcionamento e de investimento), a fiscalidade incentivadora do investimento 

na modernização técnica e de gestão, na inovação, o aumento das capacidades 

produtivas e a remuneração do trabalho que incentive a produtividade, e a 

emergência de um empresariado competente, profissional e competitivo. 

• Aumentar a resiliência contra choques climáticos, conservação da biodiversidade, 

bem como a capacidade de minimização dos efeitos pós-desastre. 

 

Uma nova estratégia ou medidas de governação pontuais muito diferentes das prácticas 

reprodutivas de décadas encontrarão resistências dos poderes políticos e económicos 

instalados e que possuem alianças diversas entre si, em defesa do poder e de negócios, 

benesses, condições de privilégio, mesmo que sustentados por legislação aprovada 

pelos próprios interessados. Será que Chapo terá esse poder? Poderão haver reformas 

superficiais sempre e quando não afectem o poder e os negócios das elites da Frelimo?  

 

 

4. O DISCURSO DE INVESTIDURA DO DANIEL CHAPO 

 

O discurso de investidura de Daniel Chapo pode ter as seguintes análises: 

• O Presidente procurou focar-se em aspectos institucionais e nas áreas dos serviços 

aos cidadãos e dos aspectos que mais afectam os pobres, o que se revelou pelas 

palmas e regozijo de parte da assistência; em contrapartida, os locais onde se 

sentavam as elites partidárias e das burocracias governamentais, mantiveram-se 

“solenemente” ouvintes. Nesse sentido, o discurso pode ser considerado de 

parcialmente populista e, por outro lado, crítico em relação à
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 situação do país que retratou com alguma acutilância, não obstante em palavras 

ajustadas à circunstância. 

• A prioridade da coordenação e inclusão de várias forças na governação traduz-

se, de facto, em alianças de elites políticas e económicas, o que pode implicar 

numa grande vulnerabilidade do sistema político. A verdadeira aliança é com os 

pobres e os jovens desempregados, os trabalhadores com salários de fome e os 

camponeses esquecidos nas políticas da Frelimo e do Estado. Assim, é previsível 

que, de forma continuada ou em determinados momentos, surjam conflitos de 

várias naturezas. Está-se perante a configuração de alianças “palacianas”. 

• A abrangência pretendida por Chapo secundarizou aspectos importantes para o 

desenvolvimento; somente cinco exemplos que se apresentam de forma sintética: 

(1) poucas palavras para a agricultura de pequena escala, aquela que produz mais 

de 95% dos bens alimentares básicos e dos bens exportáveis, exceptuando o 

açúcar, citrinos, macadâmia, banana, e que existe um grande défice alimentar, 

reflectido na da balança comercial de bens agrícolas alimentares, não obstante 

Daniel, Chapo ter referido, de forma rápida, a segurança alimentar: (2) pouco foi 

referido sobre o facto de Moçambique ser um dos países de maior 

vulnerabilidade ambiental e de estar frequentemente abalado por choques, com 

consequências graves, a curto e médio prazos; (3) pouco ou nada foi referido 

sobre o ambiente; (4) o desenvolvimento territorial, tanto o rural como o urbano, 

não tiveram espaço; (5) a politica orçamental e a penúria do Estado, a dívida 

pública, a fiscalidade e a politica monetária também estiveram omissas, quando 

constituem o suporte financeiro do crescimento e desenvolvimento; a politica 

monetária parece que continuará a ser uma matéria de decisão externa (Fundo 

Monetário Internacional), assim como a permanência e tutelagem do governo do 

país. 

• O discurso revelou não estar articulado, havendo duplicações em diferentes 

enunciados e é detectável a presença de contribuições e lóbis de grupos ou 

mesmo de indivíduos. Não é evidente a existência de um plano e objectivos 

estratégicos.  

• A aparente abrangência não permitiu a definição de prioridades e os “timings” de 

realização dos diferentes objectivos. 

 

As acções mencionadas são apenas exequíveis em prazos longos, mas é possível criar as 

condições iniciais para o efeito. 

 

É verdadeiro que o discurso de Daniel Chapo contém partes do que Venâncio Mondlane 

havia já anunciado. Aceitar que foi coincidência, depende de cada leitor. Se foi cópia, 

está-se perante um caso grave. Na academia essa atitude tem a designação de plágio e 

é fortemente penalizada.  
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